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ESTADO DE SERGIPE
FUNOO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro,l5, Centro, Santana dosão Franlii#iil?a"i;**5-ooo, cNpJ: 11.429.331/ooo.1€8, emait:

coMtssÃo pERMANENTE DE LtctrAÇÃo
JUSTI FICATIVA DE I NEXIGIBILIDADE N.O 03/202.I

AcoMISSÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃo Do FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA Do
sÃo FRANClsco, instituÍda nos termos da portaria n.o 22t2021 de 05 de JaneirJ de zozl, ue^
.iustificar a inexigibitidade da PRESTAÇÃo DE sERVtÇos DE ASSESSoRtn e corusuliontn
JURÍDIcA JUNTo Ao FUNDo MUNrcrpRl oe saúoe oi sANTANA oo sÁo pnqNcisCo,ãraves
de GENILSON ROCHA SOCIEDADE tNDtVtDUAL DE ADVOCACTA ME

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitaÇáo, ocorre diante da impossibitidade
jurÍdica ou técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que

se refere o Art. 3", da Lei n" 8.666/93, da qual se obriga a Administração pública de sempre licitar;

CONSTDERANDO, preliminarmente, a importância da PRESTAÇÂO DE SERVTÇOS
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO TUruOO UUNICIÉAL DE SAÚDÊ DE
SANTANA DO SÁO FRANCISCO, AtrAVéS dE GENILSON ROCHA SOCIEDIOE IXOIVIOUÀL OE
ADVOCACIA ME;

CONSIDERANDO, que GENTLSON ROCHA SOCtEDAoE tNDtVtDUAL DE
ADVOCACIA ME, se configura com o conceito de notória especialização pelos relevantes serviÇos que
vêm prêstando a diversas Prefeituras e Fundos Municipais e Câmaras Municipais.

CONSIOERANDO, que os serviços solicitados a serem prestados, são daqueles que
taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com precisão, encontra amparo nos incisos
lll, do referido artigo, porquanto, os servigos de assessoria ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributarias estão elencados.

CONSIDERANDO, que âpresenta-se, a contrataçâo, com objeto singular, o que por si só
9l:el^ali1o. seu. gnquadramento no caput do Art. 25 da Lei n" 8.666/93 qué OispOe:'Art 25 E inexigÍver a ricitação quando houver inviabilidade de competiião, eú especial: (...),'
Acerca deste dispositivo legat utisses Jacoby, em sua obra contratáção Diretá sem Lióitaçao, s"
ediçâo, BrasÍlia Jurídica, 2000, pá9. 588, ensina:

"A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto
do contrato; é o serviço pÍetendido pela Administração que é
singular, e não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é
srngular, posto que esse atributo ê pÍóprio da natureza humana.
Singular ê a caracterÍstica do objeto que o individualiza,
distingue dos demais. É a presenga de um atributo incomum na
espécie, diferenciador. A singularidade não está associada à
noção de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou de
forma. Vale, nêsse ponto, lembrar as palavras do professor
Celso Antonio Bandeira de Mello: São singulares os bens que
possuam uma individualidade táo especíÍica que os torna

E cira, ainda, vêra Lúcia Machado ,,fl?':'iljá]Ei'ri::ffi::#''r',T:'",ffi,T,.ft:'Jfitl justinca a
inexigibilidade pode advir tanto do obJeto pretendido pela Administraçáo, quaÃto do contrata<io.
Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou nào de singularidâde <io objeto a que se pretende
contratar. Existem na Doutrina centenas de possÍveis situações em que se pode cônsideiar como
natureza singular. Senão, ve.iamos:

"... Assim, a tÍtulo de exempliflcação, serão singulares questÕes
que estejam ligadas à realidade de mudanças pelas quais passa
nossa Íederação, tais como a defesa de questÕes
constitucionais complexas, questões limÍtrofes entre os
municÍpios, em face de desmembramentos de antigos distritos,
reestudos tributário-fiscais,..." (Faria, Roberto Gil Leal,,,Neste
enquadramento (serviços singulares) cabem os mais variados
serviços: uma monografia escrita por jurista (...) todos estes
serviços se singularizam por um estilo, por uma criatividade,
engenhosidade, habilidade destacada ou por uma orientâÉo
pessoal significativa - e cuja signiÍicativa seja relevante para a
tranquilidade administrativa quanto ao bom atendimento do
interesse público a ser curado. Note-se que a singularidade
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rêferida não significa que outras pessoas ou entidades não
possam realizar o mesmo servigo. lsto é, são singulares, embora
não sejam necessariamente únicas em sentido absoluto (...). Em
suma: um serviço deve ser havido como singular quando nele
tem de interfeÍir, como requisito de satisfatório atendimento da
necessidede administrativa, um componente criatividade seu
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial
habilidade, a contribuição intelectual, artÍstica ou a argúcta de
quem o executa. E o que ocorre quando os conhecimentos
Científicos, técnicos, artÍsticos ou econômicos a serem
manejados (conforme o caso) dependem, pêlo menos, de uma
articulação ou organizaçâo impregnada pela especÍflca
individualidade e habilitaÉo pessoâl do sujeito (pessoa Ílsica ou
jurÍdica, indivÍduo ou grupo de indivÍduos) que o realiza. O
serviço entáo absorve e traduz a expressão subjetiva e, pois, a
singularidade de quem o fez, no sentido de que, embora outros,
talvez até muitos, pudessem também fazê-lo cada qual o faria à
sua moda, de acordo com os próprios critérios, sensibilidade,
juÍzos, interpretagóes e conclusÕes, parciais ou finais., (de Mello,
Celso Antonio Bândeira, Licitação - lnexigibilidade - serviço

coNSTDERANDo, a brirhante *ond!:*'i;ã":"S:Ê:t§?ffiJi5tr',.::?'-i:,lo, veriÍica-se que

A PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO, SE ENCAiXAM PETfEitAMENtE EM SUAS

palavras, no caso em epÍgÍafe pode ser enquedrado como uma questão de extrema complexidade e,
como tal, deve ser considerado como uma questáo de natureza singular.

CONSIDERANDO, que contratos deste tipo possuem peculiaridades que
impossibilitam o certame licitatório dos tipos menor preço e melhor técnica.
CoNSIDERANDo, que o caso pode ser enquadrado no caput do artigo 2s da Lei no 8.666/93 o que já
tOrNAriA JUTidiCAMCNtE POSSíVEI A PRESTAçÁO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO, AqUI

discutidos por parte desta municipalidade. contudo, em nome da melhor técnicê, entendemos que o
ceso em tela pode e deve ser enquadrado no inciso ll do art. 25 e seu § 10, da Lei no g.666/93, que
dispÕem:

Art. 25. É inexigÍvel a ticitaÇão quando houver inviabilidade de
competiçáo, em especial:
(.. )
ll - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art.
13 desta lei, de naturezâ singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgaçáo;
§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organizaçáo, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos rêlacionados com suas atividades, permita
inferir que seu trabalho é essêncial e indiscutivelmenle o mais

coNSTDERAN;3:i',ii"iJ^l",lS8i"lü3ii"333iÊ3i3"J'[ft '3r,oro,-o=
ADVocAclA ME, preenche os requisiros exigidos no parágrafo acima transcrito,- 

"onto*" ""depreende da documentação quê acompanha e instruÍ a prese-nte justificativa, onde demonstra sem
dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, com piofissionais experientes no marreting oe
relacionamentos, atualizados em estudos técnicos modernos, conhecedor do histórico ia éntiJáàé p"r"
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o qual presta os serviços, portanto uma empresa com experiência no ramo, mantendo-se sempre
atualizada na sua área e estando no mais elevado padrâo de organizaçâo;
Sobre o tema, trazemos importantes decisões da Colenda Corte de Contas da Uniáo:

"A inexigibilidade de licitação, no caso, decorreu de que o
profissional contratado, nas circunstâncias existentes, detinha
condições que o credenciavam como sendo o mais adequado à
plena satisfaÇão do objeto do contrato, à luz do seu conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, em especial, em relaÉo à causa. Ou seja, se sua
notoriedade aliada à singularidade do objeto o credenciava à
contrataÉo direta, já em 1995, quando do primeiro contrato
(lembrando-se que, àquela época, a urgência da situaÉo
dificultava a pré{ualificaÉo de outros grandes profissionais
aptos a desenvolver os mesmos serviços), o conhecimento
adquirido da causa, em virtude daquele contrato, o credenciou,
no novo contrato, como a proposta mais adequada à satisfação
do interesse público. Frise-se que nâo é o fato de haveÍ
participado da causa que o torna elegÍvel para a contratação
direta, mas sim o ponto que o distingue, na hipótese de
contratação por inexigibilidade, dentre os proÍissionais
notoriamente especializâdos, considerando simullaneamente a
singularidade do objeto em causa." (TCU - Acórdão gB/2003 -
Segunda Câmâra).
"A jurisprudência tem sido pacÍfica no sentido de que as
contrataçÕes de serviços advocatíclos devem ser precedidas do
componente exame licitatório, admitindo-se sua dispensa
somente em ocasiões e condições excepcionalÍssimas, quando
o serviço a ser contratado detenha inequÍvocas caracterÍsticas
de inédito, incomum, jamais rotineiro e duradouro,. (processo
TCU 012.1U-8193, cujo Íelator foi o Ministro lram Saraiva,

perossu»strlioJss"#::Ii*Tf ::"J,.""#,ffi jj j3::,3;"l,t"XTj)"0,.,"
Comisslo de Licitação do Fundo Municipal de Saúáe de Santana do Sáo Francisco, peo aõâtahtento
da notória especializaçáo e, no.mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente á celebraçáo do
contrato, com a inexigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art. 25, inciso tt, em narmon'iã como Art. í 3, inciso lll, todos do. Diploma Legal alhures referenciado. submeiemos a freienteJUsrlFlcATlvA a apreciaÇão do Exceren ssimo senhor secretario, para que, n" nip&"ià ou
ratiÍicação da mêsma, determine a sua publicaÉo, na forma do Art 13, inciso Xí|, oa cànstiiuiçao
Estadual, como conditio sine qua non para eficáCia deste ato.

RATIFICO os termos da Justificativa da Comissáo
de Licitaçáo, por estar a mesma, em conformidade
com o art. 25, inciso
3' da Lei n" 8.666/93
Santana do Sáo Frenci , 01 de março de 202'l

Victor
SecretárÍo Munici

de Oliveira
aúde de Santana do São

Francisco

ll, §'lo. o/c art. 13, inciso lll, s
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